
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0012/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR ATÉ O LIMITE DE R$ 700.000,00 (SETECENTOS MIL REAIS) PARA ATENDER SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 


Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar até o limite de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para atender solicitação da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.


Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo que o pedido de transferência de dotação orçamentária visa possibilitar acordos em processo judiciais, proporcionando vantagens ao erário público (sic).


Foi encaminhada à Câmara Municipal justificativa complementar, sendo certo que nesta consta que existem diversas ações, as quais não foram especificadas, onde em razão de matéria ser incontroversa existe a possibilidade de acordos judicial, o que significa economia ao erário municipal.


Consta outrossim da justificativa complementar que a Secretaria de Negócios Jurídicos vem concentrando esforços para que débitos judiciais sejam pagos independemente de Ofícios Precatórios, também proporcionando economia aos cofres municipais.


Por estes motivos, segundo as justificativas apresentadas, para que a administração possa honrar seus compromissos judiciais há necessidade de abertura do crédito citado anteriormente ara atendimento de pagamento de acordos judiciais.


Alem disso, consta da justificativa complementar que o crédito também se destina ao cumprimento do disposto na Lei Municipal número 4.337/02, que instrui o Projeto de Lei.


Referida Lei considera de pequeno valor os débitos e obrigações consignadas em precatório judicial que tenham valor igual ou inferior a                 R$ 30.000,00 (trinta mil reais).


Assim, verificamos que as justificativas apresentadas são plausíveis, mesmo que não acompanhadas da relação dos respectivos acordos judiciais, estes que certamente serão submetidos aos elevados critérios de análise do senhor Secretário dos Negócios Jurídicos do Município, quanto à oportunidade e à conveniência, segundo os interesses maiores da administração.  


De outro lado, o Projeto de Lei, nos termos do artigo 168, III do Regimento Interno, é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, uma vez que versa sobre o orçamento anual da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos.


O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II do Regimento Interno. Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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